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Direito Tributário

Redação de Peça Profissional

O Município Estrela do Nordeste realizou o recapeamento asfáltico das ruas do bairro Vale Verde. Em decorrência do referido recapeamento instituiu, com base no art. 81 do CTN, por meio da Lei Ordinária n.º 002, de 15 de janeiro de 2000, uma taxa de melhoria, deixando apenas de fixar a base de cálculo, a qual foi regulamentada pelo Decreto n.º 55, de 10 março de 2000. O cálculo do montante exigido de cada um dos proprietários beneficiados pelo recapeamento foi efetuado realizando-se uma divisão do valor global do custo do recapeamento, repartindo-o proporcionalmente entre os proprietários lindeiros beneficiados, tomando-se como critério a área construída de cada um dos imóveis. Dizem os moradores do bairro que cada imóvel teve em média uma valorização de 3% (três por cento) por metro quadrado de área construída. Todavia, o município está exigindo de cada um dos proprietários beneficiados, a título de taxa de melhoria, a importância correspondente a 15% (quinze por cento) por metro quadrado de área construída, instaurando-se uma controvérsia sobre a real valorização dos imóveis. O Município deixou de cumprir as determinações do art. 82 do CTN por entender que o referido dispositivo não foi recepcionado pela CF/88. A autarquia federal Derlux, proprietária de um imóvel localizado em uma das ruas beneficiadas pelo recapeamento asfáltico, não concorda com a exigência que está sendo feita, pois entende que o Município não poderia ter instituído taxa de melhoria e, ainda que se entenda que ele pudesse ter instituído a referida taxa de melhoria, alega que não pode ser alcançada pela tributação por força da imunidade contemplada no art. 150, § 2.º da CF. Notificada em 02 de janeiro de 2001 para efetuar o pagamento da taxa de melhoria, a autarquia pretende ajuizar medida judicial visando eximir-se da obrigação de pagar o referido tributo.

Na qualidade de advogado contrato pela autarquia federal Derlux, elaborar a petição inicial da medida judicial cabível contra a referida exigência, apontando todas as irregularidades cometidas pelo Município.

Direito Tributário

Questões Práticas

1.  O Município “X”editou, em 20 de maio de 1995, a Lei n.º 556, instituindo o IPTU. Tal lei gerou divergências quanto à determinação da base de cálculo, formando-se duas correntes interpretativas. Diante das divergências o município editou, em 10 de janeiro de 1999, a lei interpretativa n.º 102, apontando como interpretação correta a mais onerosa. O Município, com espeque na lei interpretativa, notificou os contribuintes que recolheram com base na interpretação menos onerosa para complementarem o valor pago que havia sido pago, acrescido de multa. Consultado(a) sobre a validade da exigência feita pelo Município “X”, qual seria o seu parecer? Justifique.

2.  O Município “Y” instituiu a taxa de coleta de lixo tomando como base de cálculo a área do imóvel para os edificados e os não edificados tomou como referência a testada do imóvel? Trata-se de uma exigência válida? Explique.

3.  A denominação e destinação do produto da arrecadação é fundamental para se desvendar a natureza jurídica do tributo? Fundamente.

4.  A instituição de educação sem fins lucrativos que está desfrutando da imunidade do art. 150, VI, “c”, da Constituição Federal e descumprir a determinação do art. 14 do CTN, pode ter o seu benefício cancelado, devendo recolher os impostos que deixou de pagar por força da imunidade desde a data que cometeu a violação e não data da expedição do ato administrativo de cancelamento da imunidade? Fundamente.
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